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PROJETO DE LEI Nº 25/2026 DO LEGISLATIVO


Institui o Programa de Proteção Animal no Município de Francisco Beltrão e dá outras providências.

Senhor Presidente, Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras:

Os Vereadores que esta subscrevem, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento Interno desta Casa Legislativa, submetem à apreciação da Egrégia Câmara Municipal de Francisco Beltrão o seguinte Projeto de Lei:
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DEFINIÇÕES
Art. 1º Fica instituído o Programa de Proteção Animal no Município de Francisco Beltrão, objetivando o controle das populações animais, bem como estimular a posse responsável.

Art. 2º A execução das ações previstas nesta Lei poderá ser coordenada pelos órgãos municipais de meio ambiente e bem-estar animal, ou outros que o Poder Executivo vier a designar em regulamento próprio.

Art. 3º Para efeito desta Lei, entende-se por:
I - Animal de estimação: todo animal de valor afetivo, de companhia, passível de conviver com o ser humano;

II - Animal doméstico: são seres vivos que perderam a capacidade de sobreviver através de seus meios naturais e que, por meio de processos tradicionais e sistematizados de manejo e melhoramento zootécnico, tornaram-se domésticos, tendo características biológicas e comportamentais em estreita dependência do ser humano, valor afetivo, sendo passíveis de coabitação e convívio com o ser humano por característica comportamental de companheirismo e cooperação com a espécie humana;

III - Animal domiciliado: todo animal que possui um tutor, vive dentro do domicílio e recebe cuidados como abrigo, comida, vacinação, entre outros;

IV - Animal semi-domiciliado: todo animal que possui um tutor, é dependente dele, mas permanece fora do domicílio, desacompanhado por períodos indeterminados, recebendo cuidados como vacina e alimentação;

V - Animal errante: todo animal que vive em espaço público, considerado animal na rua, sem destino certo, sem assistência humana e que não se fixa em um lugar definido;

VI - Animal solto: todo e qualquer animal doméstico, de estimação ou errante, encontrado em vias públicas, podendo estar perdido ou ter fugido;

VII - Animal apreendido: todo animal retido pelo órgão público competente, como penalidade decorrente de infrações legais;

VIII - Animal recolhido: todo e qualquer animal capturado por servidores credenciados, compreendendo desde o instante da captura, transporte, alojamento nas dependências municipais e destinação final;

IX - Animal comunitário: todo e qualquer animal que, apesar de não ter tutor definido e único, é adotado por grupos específicos de pessoas que têm a responsabilidade de cuidar de um ou mais animais, sem necessariamente levá-los para casa;

X - Cuidador: toda pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, entidade sem fins lucrativos ou grupo de pessoas ligadas por vínculo de amizade ou vizinhança, que, não sendo tutor, se coloca na posição de guardião de animal solto ou abandonado, sem, contudo, retirá-lo da via pública ou local que utilize como moradia;

XI - Tutor ou guardião: toda pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, e entidade sem fins lucrativos, responsável legal pela guarda provisória ou permanente do animal, seja ele advindo de ninhada, transferência, compra, adoção ou simplesmente recolhido de vias ou logradouros públicos;

XII - Protetor de animais: toda pessoa física ou entidade sem fins lucrativos que recolhe animais das vias públicas ou animais em situações de maus-tratos, abandonados e feridos;

XIII - Adoção: aceitação voluntária e legal de animais por cidadãos maiores de 18 anos que se comprometem a mantê-los em condições de bem-estar pela duração da vida destes animais, sendo obrigatório o preenchimento e assinatura de Termo de Adoção e Responsabilidade;

XIV - Lar temporário: toda pessoa física ou entidade sem fins lucrativos que acolhe um ou mais animais em sua casa até que a adoção aconteça, dando a eles cuidados essenciais de alimentação, higiene e observação da saúde do animal.

XV - Gonadectomia/Castração: cirurgia destinada à retirada dos órgãos reprodutores de animais machos e fêmeas;

XVI - Animais silvestres: os pertencentes às espécies não domésticas;

XVII - Animais da fauna exótica: animais de espécies estrangeiras;

XVIII - Animais equídeos: mamíferos ungulados pertencentes à família dos equídeos e gênero Equus, como cavalo, pônei, asno ou burro;

XIX - Zoonose: infecção ou doença infecciosa transmissível naturalmente entre animais vertebrados e o homem, e vice-versa;

XX - Autoridade sanitária: médico-veterinário e/ou outros profissionais a serem credenciados e treinados especificamente para a função de controle de zoonoses;

XXI - Animais ungulados: mamíferos com os dedos ou pés revestidos por cascos;

XXII - Animais sinantrópicos: espécies que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como roedores, baratas, moscas, mosquitos, pulgas, entre outros;

XXIII - Cães mordedores viciosos: causadores de mordeduras a pessoas e/ou a outros animais em logradouros públicos;

XXIV - Bem-estar animal: os animais devem ser mantidos em ambiente que garanta cada fase de seu desenvolvimento, considerando idade e tamanho das espécies. Devem ser observadas as condições sanitárias e ambientais, como temperatura, umidade relativa, qualidade do ar, níveis de luminosidade, exposição solar, ruído, espaço físico, alimentação, enriquecimento ambiental e segurança, conforme as necessidades físicas, mentais e naturais dos animais. A garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e naturais do animal inclui a isenção de lesões, doenças, fome, sede, desconforto, dor, medo e estresse, bem como a possibilidade de expressar seu comportamento natural e a promoção e preservação da sua saúde;

XXV - Responsável técnico pelo Centro de Apoio ao Controle de Zoonoses e Bem-Estar Animal: médico-veterinário registrado no CRMV/PR (Conselho Regional de Medicina Veterinária do Paraná);
XXVI - Cães perigosos: aqueles que representem risco à integridade física de pessoas ou de outros animais;
XXVII - Eutanásia: ato de induzir a morte por método indolor, com o mínimo de estresse, medo ou angústia, preferencialmente por via endovenosa, salvo surgimento de novos métodos reconhecidos cientificamente;

XXVIII - Enriquecimento ambiental: processo dinâmico de promoção de estímulos variados nos espaços destinados aos animais, com o objetivo de tornar o ambiente mais interativo e adequado às suas necessidades comportamentais, reduzindo o estresse sensorial, físico e fisiológico, e promovendo o bem-estar;

XXIX - Doenças espécie-específicas: aquelas que atingem exclusivamente os animais, como a cinomose e a parvovirose (em cães) e a rinotraqueíte (em gatos).

XXX - Vetores: animais transmissores ou condutores de doenças;
XXXI - Maus-tratos: toda omissão ou ação que não atenda às necessidades ambientais, físicas e psicológicas dos animais, conforme disposto no Decreto Federal nº 24.645, de 10 de julho de 1934; na Declaração Universal dos Direitos dos Animais, de 27 de janeiro de 1978; na Lei de Crimes Ambientais nº 9.605, de fevereiro de 1998; no Art. 225 do Capítulo VI da Constituição Federal; e na Resolução nº 1.236, de 26 de outubro de 2018, do Conselho Federal de Medicina Veterinária.
§ 1º Consideram-se maus-tratos:
I - manter os animais sem abrigo ou em locais inadequados, como:

a) Espaços que não permitam higienização adequada ou escoamento de dejetos;

b) Ausência de área para exercícios compatíveis com o porte do animal;
c) Exposição contínua ao sol, chuva, calor ou frio; ou confinamento em locais úmidos e sem ventilação;

d) Presença de fezes, urina, entulhos, alagamentos ou mato, indicando descuido prolongado;

e) Qualquer outra condição que cause estresse, medo, dor ou danos à saúde física ou psicológica dos animais.

II - Privá-los de necessidades básicas, como:

a) acesso permanente à água limpa e potável, em recipientes limpos;
b) fornecimento de alimento adequado à espécie, em quantidade e frequência suficientes, também em recipientes limpos.

III - Lesionar ou agredir os animais por meio de socos, chutes, espancamentos, lapidação, objetos perfurocortantes ou contundentes, substâncias químicas, escaldantes ou tóxicas, fogos ou outros meios que provoquem dor e sofrimento;
IV - Abandoná-los, em quaisquer circunstâncias, em espaços públicos, privados ou ermos;
V - Obrigá-los a realizar trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, sem descanso adequado, ou submetê-los a sofrimento físico ou emocional;
VI - Castigos físicos, ainda que para aprendizagem ou adestramento, especialmente por meio de métodos aversivos como colares de choque, enforcadores de corrente ou de garra;

VII - Submetê-los à exposição pública com finalidade comercial em áreas urbanas;
VIII - Manter cães e gatos destinados à finalidade comercial em locais com saliências que possam causar lesões, superfícies de vidro ou grades sem revestimento, ou em área inferior a 2 m² por ninhada;
IX - Animais mantidos com finalidade comercial devem ter acesso diário a área para exercícios ou passeios, não podendo permanecer no espaço do § 8º por mais de quatro horas consecutivas;
X - Manter cães e gatos em residências ou estabelecimentos comerciais, nas seguintes dimensões de espaço:

a) cães de pequeno porte em espaço inferior a 2 m², não podendo ficar presos por mais de 12 horas consecutivas;
b) cães de médio ou grande porte em espaço inferior a 3 m², não podendo ficar presos por mais de 12 horas consecutivas.

XI - Utilizar os animais em situações de enfrentamento físico com outros animais, seja da mesma espécie ou não, em locais públicos ou privados;
XII - Provocar envenenamento, com produtos químicos ou tóxicos, independentemente de causar ou não a morte, devendo esses compostos ser mantidos fora do alcance dos animais e dos alimentos, com exceção dos utilizados para controle de animais sinantrópicos;
XIII - Não realizar eutanásia de forma rápida e indolor, quando indicada e atestada por médico-veterinário;
XIV - Exercitá-los até a exaustão, ou conduzi-los presos externamente a veículos motorizados em movimento;
XV - Abusar sexualmente de animais;
XVI - Executar conchectomia, caudectomia, onicectomia ou cordectomia, salvo quando indicado por tratamento veterinário para doenças ou lesões;
XVII - Manter animais presos em correntes, guias ou cordas, salvo em locais não murados ou cercados, caso em que a amarração deve ter ao menos 3 metros lineares e garantir mobilidade, acesso à água, alimento e abrigo;
XVIII - Privar o animal de assistência veterinária, omitindo socorro em casos de doenças, ferimentos, atropelamentos, envenenamentos, partos com dificuldades, engasgamento ou outras situações de sofrimento ou risco de morte.
CAPÍTULO II - DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES E DA POSSE RESPONSÁVEL
Art. 4º O Programa de Proteção Animal tem por objetivo promover o bem-estar dos animais e consiste, basicamente, nas seguintes ações:
I - Implantação de um Programa Permanente de Esterilização de Cães e Gatos;
II - Oferecimento de suporte básico a animais sob tutela de tutores em situação de vulnerabilidade social devidamente comprovada, bem como a entidades de proteção animal;

III - Apoio no atendimento a denúncias de maus-tratos;

IV - Estimular a posse responsável por meio de ações de educação ambiental;

V - Incentivar a adoção e a guarda responsável de animais;

VI - Realização do cadastramento de cães, gatos e equinos.

Art. 5º São atos de competência do Centro de Apoio ao Controle de Zoonoses e Bem-Estar Animal as seguintes atribuições:
I - Manter programas permanentes de controle reprodutivo de cães e gatos;

II - Oferecer suporte clínico veterinário a animais em situação de rua, sendo de responsabilidade do Município estruturar e manter os meios necessários para a efetiva prestação desse atendimento;

III - Oferecer suporte básico a animais domiciliados com tutores em situação de vulnerabilidade social;

IV - Gerenciar os assuntos e fiscalizar as ações relacionadas à proteção animal, conforme disposto nesta Lei;

V - Executar o programa de educação continuada com foco na conscientização da população sobre a tutela responsável de animais domésticos;

VI - Cadastrar os cães e gatos que fizerem parte do Programa de Proteção Animal.

Parágrafo único. A Administração Pública Municipal poderá estabelecer parcerias com a iniciativa privada para a implementação das ações de proteção aos animais.

Art. 6º A posse responsável implica oferecer ao animal tratamento adequado à espécie, incluindo vacinação para prevenção de doenças, registro no órgão municipal responsável pelo Programa de Proteção Animal, além dos cuidados indispensáveis à sua subsistência.
§ 1º É de responsabilidade dos tutores manter os animais em perfeitas condições de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem como adotar as providências necessárias para a remoção dos dejetos deixados pelos animais em vias públicas ou em vias privadas de livre circulação.
§ 2º São objetivos da posse responsável o combate ao abandono e à procriação não planejada.
§ 3º A omissão quanto à remoção dos dejetos deixados pelo animal em vias públicas ou de livre circulação de pessoas acarretará multa no valor de 2 (duas) a 5 (cinco) URMFB vigente no Município de Francisco Beltrão.
§ 4º A manutenção do animal em local adequado é responsabilidade permanente do tutor, sendo vedado mantê-lo confinado em ambientes inadequados, como sacadas de apartamento, sem higiene, abrigo contra o sol e a chuva, alimentação adequada e suficiente, e acesso constante à água potável, respeitando os princípios do bem-estar animal.

Art. 7º É proibida a prática de atos de abuso e/ou crueldade contra animais de qualquer espécie.

Art. 8º É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos ou privados, sob pena de multa.

Art. 9º Será reconhecido como tutor ou guardião a pessoa física ou jurídica que comparecer ao Centro de Apoio ao Controle de Zoonoses e Bem-Estar Animal, em posse de animal, relatando tê-lo recolhido na rua.
§ 1º O tutor ou guardião será responsável por acompanhar e conduzir o animal em todas as etapas do tratamento até a alta médica, podendo ser responsabilizado por eventuais custos decorrentes, caso não haja recursos disponíveis no Centro de Apoio ao Controle de Zoonoses e Bem-Estar Animal para o tratamento completo do animal.
§ 2º O tutor ou guardião será responsável por dar a devida destinação ao animal recolhido, nos termos do Art. 24 desta Lei.

Art. 10 O proprietário ou tutor é obrigado a permitir, sempre que necessário, o acesso da autoridade ou agente sanitário, no exercício de suas funções, às dependências onde o animal é mantido, para averiguar possíveis maus-tratos, manutenção inadequada ou suspeita de doenças, bem como acatar as determinações emitidas pela referida autoridade.

Art. 11 Em caso de falecimento do animal, cabe ao proprietário providenciar a destinação adequada do cadáver.

CAPÍTULO III - DO SUPORTE A TUTORES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E ÀS ENTIDADES DE PROTEÇÃO ANIMAL
Art. 12 Serão reconhecidos como tutores em situação de vulnerabilidade social os indivíduos que comprovarem baixa renda mediante apresentação do Cadastro Único da Assistência Social.

Art. 13 Aos animais sob tutela desses indivíduos, serão oferecidos os serviços de consultas ambulatoriais, exames laboratoriais complementares, vacinação, vermifugação, identificação e castração, nos termos desta Lei.
Parágrafo único. Nos casos em que, por meio de consulta ambulatorial, o médico veterinário constatar a necessidade de internamento, procedimentos cirúrgicos ou outros procedimentos de maior complexidade, os custos serão de responsabilidade do tutor.

Art. 14 Serão reconhecidas como entidades de proteção animal as organizações não governamentais e associações devidamente constituídas com estatuto próprio e cadastradas junto ao Centro de Apoio ao Controle de Zoonoses e Bem-Estar Animal.
Art. 15 As entidades de proteção animal deverão manter atualizado e fornecer, sempre que solicitado, comprovante de vínculo das demais pessoas físicas que atuem em seu nome.

Art. 16 Pessoas físicas que se autodenominem protetores independentes deverão, obrigatoriamente, possuir vínculo comprovado com entidades de proteção para receber os benefícios e atendimentos disponibilizados pelo Centro de Apoio ao Controle de Zoonoses e Bem-Estar Animal.

Art. 17 Serão prestados às entidades de proteção animal os serviços de consultas ambulatoriais, exames laboratoriais complementares, vacinação, vermifugação, identificação e castração, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. Os animais sob tutela das entidades poderão ser encaminhados, a critério do médico veterinário e mediante consulta ambulatorial, para internamentos, procedimentos cirúrgicos e demais procedimentos complexos em clínicas credenciadas, respeitados os limites dos recursos disponíveis.

CAPÍTULO IV - DO APOIO AO ATENDIMENTO DE DENÚNCIAS DE MAUS-TRATOS

Art. 18 Todo munícipe deverá comunicar suspeita de crime de maus-tratos.

Art. 19 Qualquer pessoa que tenha conhecimento de um possível delito envolvendo animais deverá realizar o comunicado de notícia-crime às delegacias de polícia.

Parágrafo único. Para acolhimento de denúncia e averiguação por meio do Centro de Apoio ao Controle de Zoonoses e Bem-Estar Animal, deverá ser fornecida cópia do boletim de ocorrência.

Art. 20 Constatada situação de maus-tratos, o médico veterinário, no exercício de suas funções e devidamente identificado, poderá proceder com a apreensão do animal, bem como adotar as demais medidas administrativas previstas nesta lei, independentemente da presença de autoridade policial, devendo comunicar o fato às autoridades competentes para as providências legais cabíveis.

CAPÍTULO V - DAS RESPONSABILIDADES DO PODER PÚBLICO

Art. 21 O Município de Francisco Beltrão deve manter ações permanentes de proteção animal, por meio de cadastramento, controle da população animal e ações educativas para a posse responsável, atuando em conjunto e em harmonia com as autoridades públicas em geral, as ONGs de bem-estar animal e os protetores de animais.

Parágrafo único. A fim de facilitar a identificação e o reconhecimento dos protetores de animais e associações civis que tenham por finalidade a promoção do bem-estar animal, em suas mais variadas formas, poderá o Poder Público promover a criação de um registro público de associações e organizações não governamentais, mediante cadastro que contenha a identificação das pessoas envolvidas, a residência e os meios de contato dos cadastrados.

Art. 22 O Programa de Proteção Animal de Francisco Beltrão poderá contar com estrutura física, técnica e de pessoal adequada à sua execução, incentivando-se a capacitação contínua de agentes públicos para as atividades de fiscalização, controle, atendimento e educação ambiental.
§ 1º A critério do Poder Executivo, as equipes técnicas responsáveis pelo atendimento às demandas desta Lei poderão contar com médicos-veterinários e fiscais capacitados, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.
§ 2º Para a viabilização das ações previstas neste Programa, a Administração Pública fica autorizada a firmar parcerias e convênios com instituições públicas ou privadas, visando o apoio técnico, cessão de pessoal, equipamentos e compartilhamento de estrutura.

Art. 23 O Programa de Proteção Animal de Francisco Beltrão objetivará o suporte clínico veterinário aos animais em situação de rua, buscando assegurar, na medida das disponibilidades orçamentárias, o atendimento preventivo, emergencial e de tratamento.
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput, o Município fica autorizado a firmar parcerias com instituições públicas, privadas, universidades e organizações não governamentais, visando a cooperação técnica e o atendimento clínico aos animais.

CAPÍTULO VI - DA DESTINAÇÃO DE ANIMAIS RECOLHIDOS

Art. 24 Os animais recolhidos e/ou encaminhados ao Centro de Apoio ao Controle de Zoonoses e Bem-Estar Animal que, após avaliação clínica de médico-veterinário, apresentarem condições favoráveis de saúde e não forem reclamados por seus tutores em prazo regulamentar, poderão ter a seguinte destinação:
I - recuperação e reabilitação; 

II - adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais; 

III - devolução do animal comunitário ao meio em que estava inserido, preferencialmente após vacinação e castração; 

IV - eutanásia, restrita aos casos expressamente previstos na legislação federal e normas técnicas vigentes.
§ 1º Constitui diretriz do programa que os animais mantidos sob custódia pública recebam abrigo em locais higienizados, com proteção contra intempéries, alimentação adequada e separação por critérios técnicos.
§ 2º O recolhimento e a permanência de animais no Centro de Apoio ao Controle de Zoonoses e Bem-Estar Animal ficarão condicionados à disponibilidade de vagas e aos recursos financeiros e operacionais do Município.
§ 3º Na hipótese de indisponibilidade de vagas, o Poder Executivo fica autorizado a confiar os animais, a título provisório, à tutela de terceiros (Guardiões), mediante termo de compromisso e observância aos requisitos de posse responsável.
§ 4º O Guardião poderá mediar a adoção responsável do animal, devendo informar o fato ao órgão municipal competente para fins de atualização cadastral e fiscalização.

Art. 25 A restituição de animais recolhidos a quem se apresente como seu tutor poderá ser condicionada à comprovação de posse ou propriedade, preferencialmente por meio do Registro Geral de Animais (R.G.A.) ou outros meios de prova admitidos.
Parágrafo único. Caso o animal não possua registro prévio, o Poder Executivo poderá regulamentar procedimentos para que a identificação e o registro sejam realizados por ocasião da retirada do animal, observadas as normas de posse responsável.

Art. 26 A retirada de animais do Centro de Apoio ao Controle de Zoonoses e Bem-Estar Animal deverá observar as normas sanitárias vigentes, podendo ser solicitada a apresentação de comprovante de vacinação atualizado.
Parágrafo único. Na ausência de comprovação de vacinação, o Poder Executivo fica autorizado a realizar a imunização do animal antes da sua liberação, podendo regulamentar os custos e procedimentos pertinentes, observadas as políticas de saúde pública e bem-estar animal.

Art. 27 O Programa de Proteção Animal buscará garantir que os animais disponibilizados para adoção estejam em boas condições de saúde, preferencialmente esterilizados e vacinados.
Parágrafo único. O Poder Executivo fica autorizado a estabelecer os critérios para a adoção responsável, podendo exigir a assinatura de termo de compromisso que contenha a identificação do animal, do adotante e a descrição das obrigações relativas à posse responsável.

Art. 28 Os procedimentos de eutanásia no âmbito do Programa de Proteção Animal, quando estritamente necessários, poderão ser realizados pelos órgãos competentes do Município, observadas as seguintes diretrizes:
I - diagnóstico de distúrbio comportamental grave que represente risco irreversível à saúde pública e impossibilite o convívio social; 

II - doença ou condição de saúde irreversível que apresente alto risco de morte ou sofrimento contínuo; 

III - condição de saúde que impacte severamente a qualidade de vida do animal, sem perspectiva de cura ou controle clínico satisfatório; 

IV - doenças de natureza zoonótica que não possuam cura cientificamente comprovada e representem risco à saúde coletiva, conforme normas do Ministério da Saúde.
§ 1º A eutanásia será precedida de laudo técnico, realizada exclusivamente por médico-veterinário, utilizando-se métodos que garantam a ausência de sofrimento, em conformidade com as resoluções do Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV).
§ 2º No caso de cães considerados perigosos ou mordedores viciosos, o Poder Executivo priorizará a avaliação técnica para reabilitação e adoção restrita, podendo a eutanásia ser indicada apenas após laudo médico-veterinário que comprove a inviabilidade de convivência segura, instruído com o devido boletim de ocorrência ou laudo médico da vítima.

Art. 29 As universidades, clínicas veterinárias e organizações não governamentais poderão aderir ao Programa mediante convênio com o Executivo Municipal para os fins desta Lei, podendo a participação ser incluída como estágio curricular para estudantes de Medicina Veterinária, Ciências Biológicas e áreas afins.
Parágrafo único. A participação de estudantes em atividades previstas neste artigo deverá observar integralmente o disposto na Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 (Lei do Estágio), bem como as exigências das respectivas instituições de ensino, incluindo a formalização de termo de compromisso de estágio e acompanhamento por supervisor capacitado.

CAPÍTULO VII - DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS

Art. 30 O Poder Executivo fica autorizado a instituir e manter, de forma contínua, o Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos, focado na esterilização cirúrgica ética como método de controle populacional.
Parágrafo único. Para a execução do referido Programa, o Município poderá estabelecer parcerias, convênios ou contratos com universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção animal e com a iniciativa privada, visando a ampliação do atendimento e a cooperação técnica.

Art. 31 O Poder Executivo fica autorizado a oferecer a esterilização de forma gratuita, observada a disponibilidade orçamentária, com prioridade para: 
I - animais em situação de rua; 

II - animais tutelados por entidades de proteção animal devidamente registradas no Município; 

III - animais pertencentes a munícipes em situação de vulnerabilidade social, nos termos desta Lei.

§ 1º A esterilização, preferencialmente por meio de gonadectomia ou método similar de comprovada eficiência e segurança, constitui diretriz técnica do programa, visando o bem-estar animal.

§ 2º Constitui requisito indispensável que os procedimentos não causem sofrimento aos animais, sendo realizados sob supervisão de médico-veterinário.

§ 3º A execução dos procedimentos de esterilização observará as seguintes diretrizes: a) avaliação prévia das condições físicas do animal por médico-veterinário; b) formalização de termos de consentimento pelo responsável; c) protocolo anestésico adequado, garantindo a insensibilidade à dor durante o ato cirúrgico; d) fornecimento de orientações pós-operatórias ao tutor ou responsável.

§ 4º O animal esterilizado poderá ser identificado por meio de microchipagem, conforme a disponibilidade técnica e orçamentária do Município.

§ 5º A ampliação da oferta de esterilizações para animais fora dos grupos prioritários poderá ocorrer conforme regulamentação e disponibilidade de estrutura do Município.

CAPÍULO VIII - DA EDUCAÇÃO PARA A POSSE RESPONSÁVEL

Art. 32 Constitui diretriz do Programa de Proteção Animal a promoção de ações de educação continuada para a conscientização da população a respeito da posse responsável de animais domésticos.
§ 1º Para a execução das ações educativas, o Poder Executivo fica autorizado a estabelecer parcerias com entidades de proteção animal, organizações não governamentais, universidades, empresas públicas ou privadas e entidades de classe.
§ 2º As ações de conscientização buscarão atingir os diversos meios de comunicação e a distribuição de material educativo, visando a máxima eficácia na difusão das normas de bem-estar animal.

Art. 33 As ações educativas previstas nesta Lei poderão contemplar a elaboração e distribuição de material informativo destinado às instituições de ensino, postos de vacinação, estabelecimentos veterinários e demais órgãos envolvidos na proteção animal.
Parágrafo único. O Poder Executivo buscará priorizar a disseminação de informações sobre posse responsável e bem-estar animal nos locais de grande circulação de tutores e em estabelecimentos parceiros do Programa.

Art. 34 O material educativo do Programa poderá abordar, entre outros temas definidos pelo Poder Executivo: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação; 

b) informações sobre zoonoses; 

c) orientações sobre cuidados e manejo adequado dos animais; 

d) os impactos do excesso populacional e a relevância do controle da natalidade; 

e) a importância da castração; 

f) legislação vigente sobre proteção animal; 

g) os riscos e a ilegalidade da manutenção de animais silvestres como estimação.

Art. 35 Fica instituído o mês "Dezembro Verde" no calendário oficial do Município, dedicado a ações de conscientização contra o abandono de animais.
§ 1º A campanha tem como objetivo informar a população de que o abandono é crime e gera sofrimento aos animais.
§ 2º Para a consecução dos objetivos da campanha, o Poder Executivo fica autorizado a realizar eventos e divulgar materiais publicitários sobre o tema.
§ 3º As ações de conscientização do Dezembro Verde serão priorizadas anualmente no mês de dezembro, visando mitigar o aumento do abandono animal no período de férias.

CAPÍTULO IX - DO REGISTRO E IDENTIFICAÇÃO DE ANIMAIS DE POSSE PARTICULAR
Art. 36 O Município de Francisco Beltrão poderá instituir o sistema de registro e identificação de cães, gatos, equinos, muares e asininos, visando o controle populacional, a saúde pública e a proteção animal.
Parágrafo único. O registro mencionado no caput poderá ser coordenado pelo órgão municipal competente, que regulamentará os prazos e os procedimentos para o cadastramento dos animais existentes no território municipal.

Art. 37 O Poder Executivo poderá estabelecer o cronograma e os prazos para que os proprietários e tutores providenciem o registro de seus animais, garantindo a ampla divulgação para a população.
Parágrafo único. A regulamentação do Programa definirá as etapas de implantação do registro, podendo prever prazos diferenciados por espécie ou região do Município, visando a eficiência do cadastramento.

Art. 38 O descumprimento das normas de registro e identificação previstas nesta Lei poderá sujeitar os infratores às seguintes sanções administrativas:
I - notificação, para que a irregularidade seja sanada no prazo a ser estabelecido em regulamento;

II - multa, na hipótese de reincidência ou após o transcurso do prazo fixado na notificação sem a devida regularização, conforme os valores e procedimentos estabelecidos no Capítulo de Penalidades desta Lei.

Art. 39 A identificação animal, quando realizada pelo Poder Público, poderá ser feita eletronicamente, por meio de microchipagem ou outra tecnologia que o Poder Executivo vier a definir como adequada.
§ 1º O Poder Executivo definirá na regulamentação os prazos e as idades recomendadas para o registro inicial das diferentes espécies, visando a eficácia do controle populacional.
§ 2º O preço público correspondente à identificação e ao registro eletrônico será estabelecido na regulamentação desta Lei, buscando a cobertura dos custos operacionais e dos materiais utilizados.
§ 3º O Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção do preço público de registro aos tutores que se enquadrarem nas seguintes condições: 

I - possuidores de animais castrados, mediante comprovação técnica; 

II - cidadãos comprovadamente de baixa renda, inscritos em programas sociais; 

III - adotantes de animais provenientes de entidades de proteção cadastradas ou de órgãos municipais de bem-estar animal.

Art. 40 O registro de animais das espécies canina e felina será formalizado mediante o fornecimento de dados essenciais ao órgão municipal competente, conforme definido em regulamentação.
§ 1º O registro conterá, no mínimo, as seguintes informações: 

I - número do Registro Geral de Animais (R.G.A.); 

II - data do registro; 

III - características do animal, incluindo nome, porte, sexo, raça e cor; 

IV - idade real ou presumida; 

V - qualificação completa e contatos do tutor ou responsável.

§ 2º O Poder Executivo disciplinará na regulamentação os procedimentos para a coleta de dados, o recolhimento de eventuais preços públicos e a efetivação da identificação eletrônica do animal.

Art. 41 O sistema de identificação eletrônica, quando adotado, deverá observar diretrizes técnicas que assegurem: 
I - a utilização de materiais biocompatíveis e esterilizados; 

II - a conformidade com as normas técnicas nacionais ou internacionais de decodificação e leitura; 

III - a segurança e o bem-estar do animal durante e após a inserção.

Art. 42 A aplicação do dispositivo de identificação eletrônica constitui ato técnico, devendo ser realizada sob a supervisão ou responsabilidade de médico-veterinário, que observará as boas práticas da medicina veterinária.

CAPÍTULO X - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES SOBRE REGISTRO E IDENTIFICAÇÃO
Art. 43 O Poder Executivo fica autorizado a instituir o preço público para a identificação e o registro de animais, buscando a recomposição dos custos dos materiais e serviços utilizados.

Art. 44 Os animais recolhidos ou apreendidos que não possuam identificação prévia poderão ser registrados eletronicamente por ocasião do resgate, conforme dispuser a regulamentação.

Art. 45 Na hipótese de transferência de tutela do animal, o novo responsável deverá providenciar a atualização dos dados cadastrais junto ao órgão municipal competente.
Parágrafo único. Enquanto não for formalizada a atualização do registro, o tutor anterior ou o detentor constante no banco de dados poderá ser responsabilizado pelas obrigações previstas nesta Lei.

Art. 46 O Poder Executivo envidará esforços para dar publicidade a esta Lei e para operacionalizar os meios necessários à identificação eletrônica dos animais, podendo estabelecer parcerias para este fim.

CAPÍTULO XI - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

Art. 47 As infrações administrativas previstas nesta Lei observam, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e serão apuradas em processo administrativo próprio, garantido o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. A aplicação das penalidades administrativas não exclui a apuração de responsabilidades civis e penais cabíveis.

Art. 48 O Poder Executivo fica autorizado a aplicar a penalidade de multa simples nos casos de dolo, negligência ou quando o infrator: 
I - advertido, deixar de sanar a irregularidade no prazo estabelecido pela autoridade fiscalizadora; 

II - obstruir ou dificultar a ação dos agentes públicos no exercício de suas funções; 

III - descumprir determinações expressas dos órgãos competentes.
§ 1º A multa simples será graduada conforme a gravidade da infração, observados os seguintes limites: 
I - infração leve: de R$ 200,00 a R$ 1.000,00; 
II - infração grave: de R$ 1.001,00 a R$ 10.000,00; 
III - infração muito grave: de R$ 10.001,00 a R$ 100.000,00.

§ 2º Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro ou em até o triplo do valor anterior, conforme a natureza específica ou genérica da infração.

§ 3º Os valores das multas serão atualizados anualmente pelo índice oficial adotado pelo Município.

Art. 49 A multa diária poderá ser aplicada quando a infração for continuada, até sua efetiva cessação, limitada ao período de 30 (trinta) dias.

Art. 50 As sanções restritivas de direito poderão ser aplicadas quando a infração estiver relacionada à atividade econômica ou profissional do infrator, ou nos casos de reincidência em maus-tratos, podendo consistir em: 

I - suspensão ou cassação de alvará, licença ou autorização municipal; 

II - proibição de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até 3 (três) anos; 

III - proibição de guarda, tutela ou posse de animais, nos termos da legislação federal.

Parágrafo único. A extinção da sanção dependerá da efetiva regularização da conduta.

Art. 51 As infrações serão classificadas pela autoridade administrativa como leves, graves ou muito graves, considerando-se as circunstâncias atenuantes e agravantes de cada caso.

CAPÍTULO XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 52 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, visando a fiel execução do Programa de Proteção Animal. 

Art. 53 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observadas as disponibilidades financeiras do Município.

Art. 54 O Poder Executivo envidará esforços para dar ampla publicidade a esta Lei, incentivando a colaboração de estabelecimentos veterinários, entidades de proteção animal e da sociedade civil organizada.

Art. 55 Para a implementação das ações previstas nesta Lei, o Município fica autorizado a estabelecer parcerias com a iniciativa privada, universidades e organizações não governamentais, visando o controle reprodutivo, a educação ambiental e a proteção animal.

Art. 56 Fica autorizada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Bem-Estar Animal (FUBEM – Lei nº 4.207/2014) e de outras fontes de financiamento externas ou convênios para a implementação das ações previstas nesta Lei.

Art. 57 Ficam expressamente revogadas as Leis Municipais nº 3.065/2003, nº 4.565/2018, nº 4.607/2018 e nº 5.113/2024, bem como todas as demais disposições em contrário ou que versem sobre as matérias consolidadas e atualizadas por esta Lei.

Art. 58 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 19 de janeiro de 2026.
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº __DE 2026
O presente Projeto de Lei institui o Programa de Proteção Animal no Município de Francisco Beltrão, consolidando em um único marco normativo as diretrizes, conceitos e instrumentos necessários à promoção do bem-estar animal, ao controle populacional ético e à proteção da saúde pública.

A proposição nasce da constatação de uma realidade local que demanda resposta do Poder Público: o crescimento do número de animais errantes, o aumento das denúncias de maus-tratos e abandono, bem como os impactos dessas situações na saúde coletiva, no meio ambiente e na convivência urbana. Ao mesmo tempo, o Projeto dialoga com o amadurecimento do debate social e institucional acerca da causa animal, hoje reconhecida como pauta de interesse público e de responsabilidade compartilhada.

O texto foi estruturado de forma sistemática e coerente, distribuído em doze capítulos, que tratam, entre outros temas, das disposições gerais e definições (Capítulo I), dos objetivos do Programa e da posse responsável (Capítulo II), do suporte a tutores em situação de vulnerabilidade social e às entidades de proteção animal (Capítulo III), do apoio ao atendimento de denúncias de maus-tratos (Capítulo IV), das responsabilidades do Poder Público (Capítulo V), da destinação de animais recolhidos (Capítulo VI), do controle reprodutivo de cães e gatos (Capítulo VII), da educação para a posse responsável (Capítulo VIII), do registro e identificação de animais (Capítulos IX e X), das penalidades administrativas (Capítulo XI) e das disposições finais (Capítulo XII).

Importante destacar que, após análise técnica, o Projeto foi adequado para assumir natureza autorizativa e programática, respeitando os limites constitucionais da iniciativa legislativa. Dessa forma, a norma não impõe obrigações diretas, prazos ou criação automática de estruturas administrativas ao Poder Executivo, mas estabelece as diretrizes legais que autorizam e fundamentam a regulamentação e a execução das políticas públicas de proteção animal, conforme a capacidade orçamentária e operacional do Município.

O Projeto encontra respaldo no artigo 225 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) e em normas técnicas do Conselho Federal de Medicina Veterinária, promovendo a consolidação e atualização da legislação municipal atualmente dispersa sobre o tema. Entre os principais avanços da proposta, destacam-se:

a) a definição precisa de conceitos essenciais, como animal comunitário, tutor, protetor, maus-tratos e bem-estar animal, conferindo segurança jurídica e facilitando a fiscalização;

b) a autorização para instituição de programa permanente de controle reprodutivo ético, com prioridade para animais em situação de rua, de entidades de proteção e de tutores em vulnerabilidade social;

c) a previsão do registro e da identificação eletrônica de animais como instrumento de controle populacional, saúde pública e combate ao abandono;

d) o fortalecimento das ações de educação ambiental e de conscientização, com a instituição do “Dezembro Verde” no calendário oficial do Município.

A viabilidade das ações é assegurada pela autorização para celebração de parcerias com universidades, organizações da sociedade civil, iniciativa privada e pela possibilidade de utilização de recursos do Fundo Municipal de Bem-Estar Animal – FUBEM, além de outras fontes legalmente admitidas. O sistema de penalidades administrativas previsto é graduado, proporcional e respeita o devido processo legal, funcionando como instrumento educativo e repressivo contra práticas de maus-tratos.

Diante do exposto, a aprovação deste Projeto representa um avanço significativo para Francisco Beltrão, posicionando o Município como referência regional em proteção animal, saúde pública e responsabilidade socioambiental, por meio de uma legislação moderna, equilibrada e juridicamente sólida.

Pela relevância da matéria e pelo cuidado técnico empregado em sua elaboração, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 19 de janeiro de 2026.
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